
A C Ó R D Ã O 
 
TC-001918/007/05 
Recorrente: Juan Manoel Pons Garcia – Prefeito Municipal 
da Estância Balneária de São Sebastião. 
Assunto: Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal 
da Estância Balneária de São Sebastião e a Construtora e 
Pavimentadora Latina Ltda., objetivando a construção do 
Centro de Convenções da Praia Grande (fase 1), com 
fornecimento de materiais e mão de obra. 
Responsável: Juan Manoel Pons Garcia (Prefeito). 
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra a 
sentença publicada no D.O.E. de 14-07-06, que julgou 
irregulares a concorrência, o contrato e a execução dos 
serviços, aplicando o disposto no artigo 2º, incisos XV e 
XXVII, da Lei Complementar 709/93; bem como, também impôs 
ao responsável multa de 300 UFESP’s, nos termos dos 
incisos II e III, do artigo 104, da referida lei.  
Advogados: Marcelo Palavéri, Neilson Silva Ribeiro, 
Flávia Maria Palavéri Machado e outros. 
Acompanham: Expedientes: TC-022450/026/07 e TC-
001786/007/08. 
 
 
EMENTA: Recurso Ordinário. Afastadas as irregularidades 
especificadas às fls. 1293 do voto. Contudo, remanesceram 
as seguintes falhas: Ausência de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro e de comprovação de adequação à 
Lei Orçamentária Anual, ao Plano Plurianual e à Lei de 
Diretrizes Orçamentárias.  Inclusão de materiais sem 
previsão de quantidade e correspondentes unidades de 
medida, contrariando os termos do art. 7º, 2º e inciso II 
da Lei de Licitações. Ausência de alvará de construção. 
Inexistência de cláusula financeira no contrato. 
CONHECIDO. NEGADO PROVIMENTO. Mantida a multa aplicada. 
 
 
      Vistos, relatados e discutidos os autos. 
      Acorda a E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em sessão de 03 de fevereiro de 
2009, pelo voto dos Conselheiros Fulvio Julião Biazzi, 
Presidente e Relator, Renato Martins Costa e Robson 
Marinho, na conformidade das correspondentes notas 
taquigráficas, preliminarmente, em face do exposto no 
voto juntado aos autos, conhecer do recurso ordinário e 
quanto ao mérito, negar-lhe provimento, afastando-se, no 
entanto, as falhas mencionadas no referido voto, 
mantendo-se, no mais, os termos constantes da r. decisão 
combatida. 
 



      Determinou, outrossim, em atenção ao solicitado nos 
Expedientes TCs-022450/026/07 e 001786/007/08, o 
encaminhamento de cópias do teor da presente decisão ao 
Exmo. Sr. Dr. Luiz Roque Lombardo Barbosa, Procurador de 
Justiça/Assessoria do Procurador-Geral de Justiça/Setor 
de Crimes de Prefeitos, bem como ao Exmo. Sr. Marcos 
Aurélio Leopoldino dos Santos, Presidente da Câmara 
Municipal de São Sebastião. 
      
     Determinou, finalmente, em razão da juntada dos 
Termos Aditivos nº 01 e nº 02, respectivamente, às fls. 
1182 e 1205, e do Termo de Recebimento Provisório às fls. 
1242, os quais pendem de instrução, a restituição dos 
autos ao Exmo. Conselheiro original do feito, para as 
providências que S.Exa. houver por bem determinar. 
 
      Fica autorizada vista e extração de cópias dos 
autos aos interessados, no Cartório do Conselheiro 
Relator, observadas as cautelas legais. 
 
      Publique-se.  
 
      São Paulo, 11 de fevereiro de 2009. 
       
 
 
 
      FULVIO JULIÃO BIAZZI         Presidente e Relator 
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